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Termo de cessão de uso celebrado pelo Estado de Goiás, por intermédio da

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como cedente,

ao Município de Jussara - GO, como Cessionário, nas condições abaixo

estipuladas:

ESTADS DE GoIÁSo pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARTA DE

ESTAD9 DE AGRICULTURA, pE¿UÃRIA E ABASTECIMENTO (SEAPA), integrante da

administração direta do Estado de Goiás, conforme estabelecido no inciso vIII do artigo 3' da Lei estadual no

20.4gl de 25 de junho de z0rg,inscrita no CNPJ/MF sob o no 32.746.63210001-95, com sede administrativa

na Rua 256 N" 52, ed. 117, Setor Leste Universitário, C.E.P. n" 74.610-200, Goiâniu:99,-neste ato

representada pelo ,",, ùt fur, nomeado no Diário oficial do Estado de Goiás pelo Decreto de 22 de abril de

2¿zl,Tiago Freitas de Mendonça, braJeiro, portador do RG n'3.696.074 - DGPC/GO, inscrito no CPF/MF

n" gOb.aSã.Ol1-04, residente e domiciliado em Morrinhos - GO.

DO CESSIONÁRIO

MUNICÍpIS DE JU55ARA, pessoa jurídica de direito público in]gTo,. inscrito no cNPJ/MF sob o no

o2.gz2.r2gl0001-3g,neste ato ,"p."r"niuàapelaPrefeita, Srä. Maria Idali da silva Bontempo, portadorada

cI. R.G. 63rg62Dcpc - Go, inscrita no cpË/up sob o no 641.706.591-04, residente e domiciliada em Jussara -

TERMO DE CESSÃO DE USO N" 12312022

sccr.ct¿ri¡,1 dtr lilsr¿rrlo r.ier .{gricUltur:&, Pccuiiri¡ e ,{i:ûsf çcinr*ülo -
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GO

pelo presente ato unilateral, precário, gratuito, com prazo determinado, o cedente outorga este Termo de cessão

de uso ao cessionário, nos termos do processo Administrativo no 202217647000687, obedecidas os princípios e

noÍnas que regem a Administração pública, em especial, as disposições da Lei federal n" 8'666 de 21 de julho de

1993, dalei estadualno !7.92g,'de27 de dezembrã d"zotz,e áa réi estadual no 20.491,de 25 de junho de 2019'

mediante a observância e cumprimento das condições seguintes:

CONDICAO PRIMEIRA - DO OBJETO

pelo objeto dapresente cessão de uso, o cedente consente ao cessionirio aúilizaçáoprecâria, gratuita, em

carâterintransferív"i;; t;"zo determinado e estabelecimento de condições, do bem público estadual a seguir
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1, MOTONMLADORA Marca: XCMG Modelo: GR1803BR, nova de fábrica, ano de 202I, equipada

com motor 6 cilindros a diesel, turbo alimentado, injeção direta, articulada, potência líquida .179,5 
HP

sistema elétrico de 24y, transmissão do tipo powèrshift de 6 velocidades à frente, 3 a tê, sistema

hidráulico. Equipada 
"oá 

Ripp.r traseiro, frèio ie estacionamento independente, freios multidiscos em

banho de óleo.^Com pneus novos, lâmina central. Equipada com cabine fechada Rops/Fops e ar

condicionado, tração no tandem, peso op"*"iottul de 17'100 kg, no de Chassi:

XUG01g03AMpB0i017, patrimônio nd 00i665f 46, no valor unitário de R$ 675.000,00 (seiscentos e

setenta e cinco mil reais), adquirida por meio do Pregão Eletrônico n' 03412021 no Processo

n" 20201i647001023, conforme' Notas de Empenho n' 2021.320L 018.00035 (Fonte 100) e

2021.3201.019.00040 (Fonte 2g0) e Nota Fiscal n;000040650, de propriedade da cedente e adquirido

com recursos oriundos do Convênio SUDECO n" 88094912018, Processo 59800.00047012018-38,

Concedente Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oesteo publicado no Diário Oficial da

União, Página 51, Seção 3,naterça-feira,08 de janeiro de2019'

parágrafo primeiro - o objeto deste Termo de Cessão de Uso ficarâsob a guarda do Município de Jussara - Go'

o Cessionário declara haver recebido o bem e seus acessórios absolutamente novos, como descritos no coput da

Condição Primeira deste Termo de Cessão de Uso.

parágrafo segundo - o presente Termo integra o Processo f 202217647000687 e tem respaldo no Termo

de convênio n" gg0g4g tzotg, firmado entre ã Superintendência do Desenvolvimento do centro-oeste -

suDECO e o Estado de Goiás, por intermédio da secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento -

SEApA, que tem por objeto Incentivo e fomento a produção agropecuária de pequeno e médio porte por meio da

aquisição de patrulhas mecanizadas no Estado de Goiás'

parágrafo Terceiro - o plano de Trabalho apresentado no ?rocesso n" 202217647000687 é parte integrante do

pr"r*t" Termo de Cessão de Uso, regendo-o no que for omisso'

CONDICÃO SEGUNDA. DAS OBRIGACÕES

I - Do Cedente:

a) ceder a posse e o uso do bem descrito na condição Primeira ao cessionário, a título gratuito e personalíssimo,

para ser utilizado exclusivamente conform" 
"rp""ifr"uções 

técnicas e administrado nos termos estabelecidos no

Þluno de Trabalho, no Termo de Convênio n' 88094912018 e neste Termo de Cessão de Uso'

II - Do Cessionário:

St:ci.ctirria tit: liÌs1a<io rle:,4,¡¡ricLrlturi:1, Pccuiiriii cl ,\bllsfccinltlllo - [ìQ¡lq (ó2) -320i-89i5
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b) Responsabilizar-se inteiramente perante terceiros, com completa isenção do Cedente, por quaisquer danos

causados em razáo do uso dos objetos deste Termo de Cessão de Uso, assegurada inclusive a regressividade

contra seu preposto (agente públicä), se for o caso, na forma da lei, independente de quaisquer fatores externos'

tais como furtõ, roubo, perda, desastres naturais, enchentes, entfe outros.

c) Devolver ao Cedente o bem ora cedido, caso seja rescindido ou esgotada a vigência deste Termo' na mesma

condição em que o cessionário o receb*, ,"rrutuudos os desgastes-naturais decorrentes do uso regular e do

decurso do tempo e, ainda, sem direito à qualquer retenção ou indenização'

a) Manter, guardar, zelar e conservar o bem ora cedido de modo adequado, observando com rigor suas

finalidades e capacidades, suas especiflicações técnicas e a necessária manuienção conforme as recomendações

do fabricante, arcando com o ônus e o custo patatal desiderato.

d) Na eventualidade de danos ao bem, efetuar os reparos' deixando-o com as mesmas características e em

semelhantes condições de conservação e funcionamento, tal como inicialmente recebido'

e) Apresentar relatório das atividades desenvolvidas, que deverá ser encaminhado ao Gestor do Termo de

cessão de uso, por meio fisico ou eletrônico, devendo ser então anexado aos autos eletrônicos correspondentes

e acima mencionados. O relatório deverá ser apresentado em 12 (doze) meses, a contar do recebimento do bem

pelo Cessionário.

f) o descumprimento da obrigação constante do item anterior poderá motivar a rescisão unilateral da presente

Cessão de Uso, Por Parte do Cedente.

g) Arcar com todos e quaisquer tributos, taxas, impostos, multas e demais custos pertinentes ao

bem cedido durante a vigência db presente Termo de Cessão de Uso.

h) o cessionário compromete-se a administrar e usar adequadamente o bem ora cedido, enquanto estiver

vigente a presente Cessão de Uso.

i) o cessionário dever it autoúzar somente pessoas habilitadas na direção e/ou operação do bem cedido em uso'

j) Fica o cessionario obrigado, durante o período de garantia do bem, a

empresas concesslonárias Ja marca. Após operíodo {e garantia' as demais

p;ä"rã" ser realizadas em oflrcinas idôneas e qualificadas à manutenção nece

rcalizar as revisões somente nas

revisões descritas pelo fabricante

ssária do bem cedido em uso.

Setct'cf ¡tri* rltr lì:sïasio clc .{grictrltLrla, Pccuária ç '\btst
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CONDICÃO TERCEIRA. DA VIGENCIA

A vigência da presente cessão de uso será de 60 (sessenta) meses, contados apartft da assinatura do secretário

de Estado da SEApA no presente termo, com eircácia do ato a partfu da publicação do respectivo extrato na

imprensa oficial.

parágrafo primeiro - A critério das partes, este Termo poderá ser prorogado por igual período, devendo para

tanto o Cessionário, com antecedência mínima ¿e 30 (trinta) dias antãs do termo final, comunicar expressamente

seu interesse ao Cedente

CONDICÃO OUARTA - DA REVOGACÃO E DA DISSOLUCÃO

o cedente poderá, a qualquer tempo, revogar unilateralmente o presente ato de cessão de uso, nos seguintes

CASOS:

a) oconer o descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de cessão de uso ou seu respectivo

Plano de Trabalho;

momento da revogação.

b) houver o desvio de finalidade na utilização do bem; ou

c) houver infração de qualquer dispositivo legal aplicável à cessão de uso'

parágrafo único - o cedente poderá, se for de sua conveniência, efetuar a dissolução unilateral deste ato'

precário, gratuito, com pfazo determinado, a qualquer tempo, com notificação prévia de 30 (trinta) dias'

independente de interpelação judicial, bem como se houver o int"rers" comum das partes neste sentido' Assim,

obriga-se o cessionáåo a'devorver os ouj.ar å"*. Termo de cessão de uso, no praro máximo de 30 (trinta)

dias-após a notificação, nas condições normais de uso'

CONDIÇÃO OUINTA - DAS PERDAS E DANOS

se o cessionário utilizar os objetos desta cessão de uso de modo diverso do aqui condicionado ou se ocolrer

perda ou extravio dos mesmosl caberá aã cedente, arém da revogação unilaterai do Termo de cessão de uso,

exigir as coffespondentes perdas 
" 

darror, trrr¿o cámo referênciÃ valor de mercado dos objetos do ajuste no

r

SeclcrIrrri* r:ltr liÌst¿r¿io tlc: .{gricirItLtril, Pccuilri¡ cl ,\b¿sf ecinlctrlo (6c :û I -8ql 5

.ri t0-?fi)^ Rur 25óqip"- . n'' 52, Qd.ll7 - Sel.t¡r 1-.r:s1c Iinivc¡sitírLio - Coiâni í't-(i0 - {.,[:P: 74
418



!c{ rctlt¡n de
t il¿{ia dÉ

Â{ritúltur¡,
F¿¿ui ¡l r t

Åb¡1! êrimsntô

Itco¡*f E

"d.:3Ê3t

Æ
'a, t,'

CONDICÃO SEXTA - DA FISCALIZACAO

o acompanhamento, por parte do cedente, da execução deste Termo de cessão de uso ftcatâprioritariamente

a cargo da Secretariå ¿e Estado de Agricultura, Pécuária e Abastecimento e será rcalizado por servidores

designados mediante Portaria da autoridade superior competente.

parágrafo primeiro Os servidores designados apresentarão, após competente- vistoria, relatório

circunstanciado observando a finalidade, u 
"o-rrr"*uçãð 

e a utilização do bem, conforme as condições

estabelecidas pelo Cedente neste Termo de Cessão de Uso'

parágrafo Segundo - Caberët aos servidores designados, acompanhar e exigir os relatórios que deverão ser

apresentados pelo cessionário, conforme previsto nã condição Sègunda, II, letraoe', deste Termo de cessão de

Uso

parágrafo Terceiro - Verificando a ocorrência de qualquer irregularidade na execução deste Termo de cessão

de Uå, quando da vistoria, os servidores designados trotificutão o Cessionário, estabelecendo um prazo, para a

re gularização da desconformidade encontrada'

parágrafo euarto - Caso o cessionário não tome as medidas necessárias no intuito de regularizar a execução

do Termo de cessão de Uso, o Gestor deverá informar, imediata e formalmente, à respectiva Chefia da SEAPA,

recomendando-lhe a adoção de medidas para sanear a desconformidade verificada.

parágrafo euinto - constatado que as decisões e providências necessárias à regular execução do Termo de

cessão de uso extrapolam a competênciadachefå imediata da SEAPA, esta solicitará aos seus superiores

hierárquicos as providências pertinentes ao deslinde da questão.

parágrafo Sexto - É livre o acesso, a qualquer tempo_, dos respectivos servidores responsáveis, ao local de

guarda e/ou utilização do bem do pr.r"rrt" T"r-o de Cessão de Uso, bem como o acesso aos relatórios das

atividades desenvolvidas. o cessionário obriga-se integralmente na facilitação desse acesso ao local de guarda

e/ou utilização do bem cedido em uso.

CONDICÃO SÉTIMA - DA PUBLICACAO

Cabeút à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

do extrato deste Termo de Cessão de Uso no Diário Oflrcial do Estado de

nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n" 8.66611993.

sccrcluriù r1(: liÌstfid(' clc .{gricLrltur'¡, Pcctriii'itl el .{i:ästccinlr.:irto - [:

Ilua 25(r. lr'..52.Oij.1 l7 - Scrt¡r: l.cslÙ l)niveLsltáLio - ctliâl]ia-(j{-}
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(SEAPA) providenciar a publicação

Goiás e no Diário Oficial da União,
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ARBITRAGEM

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitaçãoo chamamento público ou procedimento congênere' serão submetidas à

tentativa de conciliaçao óu mediação no âmLito da câmãra de conciliação, Mediação e Arbitragem da

Administração Estaâual (CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar estadual n; 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se 0"!9"!--q13 9j?!:t^g:mento a

ðÃN,íÀRA on coñCärAÇÀó, vrnuu.ÇÃo E ARBrrntcniu DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

(CCMA), outorgando u *riu os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à

jurisdiçáo e tuteia do poder Judiõiário paia julgamento desses conflitos, consoante Anexo I'

CONDICAO OITAVA COMPROMISSORIA DX -EQNCII ACÃOEMEDIACAOEDE

por estarem as partes justas e acertadas, assinam o presente instrumento do ato unilateral em 02 (duas) vias de

igual teor e forma.

Goiânia - GO, 30 u" fVl}up de2o22

Secretário de

\

MENDONÇA
Pecuária e Abastecimento

MO*' ONTEMPO
Prefeita do Município de Jussara - GO

Scc|ctari¿ clo l:lst:¡dÛ tlc.\gricrrhLr|i¡, Pcouåri¡ c.\basfccinreillo - T:onc (t2) l2Û1-tì915
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l. eualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma

oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos påtrimoniais disponíveis, e que não seja- dirimida

amigavelmente entre as partes (precedida da rearização de tentativa de ôonciliação ou mediação), deverá ser

resolvida de fbrma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regên9iu-9\CÂMARA DE

õöñóärÀônó, pruõiÁcÃó Ë ÁnsrrRÃcÉrvr DA ADMTNTsTRAÇAo ESTADUAL (ccMA).

2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÄO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Érocurador", do Ertudo, Procuradores.da Assembleia Legislativa e

pol. ua.rrogudoì regularmente insõritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em

número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes'(arbitros), cujo sorteio se 
-dará 

na forma do art' 14 da Lei

complementar Estadual rrã 114, Oe à+ Oeiuthõ de 20t8, semprejuíLo da aplicação das noÍnas de seu Regimento

Interno, onde cabível.

ANEXO I DO TERMO DE CESSÄ.O DE USO N" 12312022

ARBITRAGEM

3, A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia'

4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa'

5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as noÍnas integrantes do ordenamento jurídico ao

mérito do litígio.

título executivo vinculante entre as partes'

6. Aplicar-s e-át aoprocesso arbitral o rito previsto n¿s n911]1t-d" regência (incluso-o seu Regimento Interno) da

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDíAÇAO E ENETINECÈTVT DA ADMINISTRAÇÃ'O ESTADUAL

(CCMA), na Lei n" g.30i, de Zå de setembro i. tggO, na Lei no 13' 140, de 26 dejunho de 2015' na Lei Complementar

estadual no l44,de24dejulho de201g enaieiEstaãualno 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo asentença

I

Scctct¡tt'ia ric l::statlo dc .{¡iricirlttrra, Pccuilri¡ ç '\ irlslccinl i{r2) 3
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7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-

Geral do Esiado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

g. As partes elegem o Foro da comarca de Goiânia paraquaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a

execução da sentença arbitral. A eventual propositurâ de -medidas 
judiciais pelas partes deverá ser

imediaramente comunicada à CAMARA DE ôONCnnÇÄO, MEDIAÇÄO E ARBITRAGEM DA

ötúñi-sfi{ACÀó ESTADUAL (ccMÁ), e não implica " 
,r.- deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem, nernafetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral'

Goiânia-co, ÎÐ-* lvlauf de2o22.

\

MENDONÇA
secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

a'\

*" NTEMPO
Prefeita do Município de Jussara - GO
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